
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal
Auditoria

Ofício N° 013/2025/AUD          Brasília, 26 de Maio de 2025

Para: Assessoria de Desenvolvimento Humano - ADH

Assunto: Recomendação para Gestão das Declarações de Bens e Rendas dos Agentes do
Crea-DF, conforme Leis e Instruções Normativas do TCU. 

Prezados(as) Senhores(as),

A Auditoria Interna do Crea-DF, no exercício de suas competências regimentais de controle e
fiscalização, e com o propósito de assegurar a mais alta probidade e transparência na gestão
pública desta autarquia, vem por meio deste recomendar à Assessoria de Desenvolvimento
Humano a implementação de procedimentos para a formalização da solicitação e a gestão
das declarações de bens e rendas de todos os agentes públicos que atuam no Crea-DF.

A presente recomendação encontra seu fundamento em arcabouço legal, cuja observância é
mandatória para todas as entidades da administração pública federal:

1. Fundamentação Legal

a) Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa - LIA)

Aplicabilidade à Autarquia: O Art. 1º, § 5º, da LIA é categórico ao dispor que suas
normas "aplicam-se a todas as entidades da administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios". Sendo
o Crea-DF uma autarquia federal, integrante da administração pública indireta da União,
ele se encontra integralmente sob o regime jurídico da LIA.

Definição de Agente Público: O Art. 2º da LIA define de forma ampla o conceito de
"agente público", abrangendo "todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função" nas entidades ali
mencionadas. Esta definição inclui, portanto, todos os servidores efetivos, empregados
públicos, diretores, conselheiros, ocupantes de cargos em comissão e quaisquer outros
colaboradores com vínculo ao Crea-DF.

Obrigatoriedade da Declaração de Bens e Consequências do Descumprimento: O Art.
13 da LIA é explícito ao condicionar "a posse e o exercício de agente público" à
apresentação de imposto de renda e proventos de qualquer natureza, a fim de ser
arquivada no serviço de pessoal competente.

O § 2º do mesmo artigo exige que "a declaração de bens será anualmente
atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo,
emprego ou função".

O § 3º estabelece uma sanção grave e inquestionável para o descumprimento: "Será
punido com a pena de demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o
agente público que se recusar a prestar a declaração de bens a que se refere
este artigo."

b) Lei nº 8.730, de 10 de novembro de 1993 (Lei da Declaração de Bens e Rendas)

Reforço da Obrigatoriedade e Detalhamento da Abrangência: Esta lei estabelece a
obrigatoriedade da declaração de bens e rendas para o exercício de cargos, empregos e



funções nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. O Art. 1º, inciso VII, especifica
claramente a obrigatoriedade para "todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos,
empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional,
de qualquer dos Poderes da União." O Crea-DF, como autarquia federal, se enquadra
perfeitamente nesta previsão, abrangendo seus dirigentes e aqueles que exercem funções
de confiança.

Fiscalização pelo Tribunal de Contas da União (TCU): O Art. 2º, § 7º, desta lei,
outorga ao TCU a competência para "expedir instruções sobre formulários da declaração e
prazos máximos de remessa de sua cópia" e para "exigir, a qualquer tempo, a
comprovação da legitimidade da procedência dos bens e rendas acrescidos ao
patrimônio no período relativo à declaração".

c) Instrução Normativa - TCU Nº 87, de 12 de agosto de 2020 (alterada pelas IN-TCU nº
90/2021 e IN-TCU nº 96/2024)

Regulamentação da Forma de Recebimento: Esta Instrução Normativa dispõe sobre a
forma de recebimento de cópia da declaração a que alude o art. 1º da Lei nº 8.730/1993.

Abrangência Explícita aos Conselhos Profissionais: Para fins do disposto no inciso
VII do art. 1º da Lei nº 8.730/1993, a IN-TCU nº 87/2020, em seu Art. 1º, Parágrafo
único (com a redação dada pela IN-TCU nº 90/2021), inclui expressamente, no conceito
de administração indireta, "as autarquias, agências reguladoras, fundações públicas,
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e conselhos
profissionais". Isso remove qualquer dúvida sobre a aplicação direta ao Crea-DF.

Forma de Cumprimento da Obrigação: A remessa da cópia da declaração deverá ser
realizada mediante autorização de acesso às Declarações de Ajuste Anual do Imposto
de Renda Pessoa Física (DIRPF) e eventuais retificações apresentadas à Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB), conforme formulário constante do Anexo Único da
Instrução Normativa.

Responsabilidades da Unidade de Pessoal (ADH):

As unidades de pessoal remeterão anualmente ao TCU a lista atualizada dos agentes
públicos cujas autorizações foram obtidas, no prazo de 30 (trinta) dias após a data-
limite estipulada pela RFB para entrega da DIRPF.

A lista deve ser enviada em meio eletrônico, por intermédio da solução de
tecnologia da informação disponibilizada pelo TCU, e conter informações mínimas
como CPF, nome completo, cargo/função, datas de posse/exercício/afastamento e se
foi ou não autorizado o acesso.

Proibição de Atos de Posse/Exoneração sem Autorização: O Art. 3º da IN veda aos
dirigentes das unidades de pessoal formalizar atos de posse ou de entrada em exercício,
bem como de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, dos cargos relacionados no
art. 1º da Lei nº 8.730/1993, sem que seja formalizada previamente a autorização de
acesso. O descumprimento constitui infração grave, sujeitando o infrator a penalidades.

Consequências do Não Cumprimento da Autorização: O Art. 7º, Parágrafo único,
da IN-TCU nº 87/2020 (com a redação dada pela IN-TCU nº 96/2024) é enfático ao dispor
que "A constatação da ausência de autorização para acesso à DIRPF do agente público, na
lista de que trata o caput deste artigo, equivale ao não cumprimento da obrigação
estabelecida no § 2º do art. 1º da Lei nº 8.730, de 1993, e constitui crime ou falta
disciplinar grave sujeita às sanções previstas na legislação específica, nos termos das
alíneas 'a' e 'b' do parágrafo único do art. 3º do referido diploma legal, ensejando abertura
de processo administrativo disciplinar em face do agente público infrator".

d) Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI)

Princípio da Transparência Ativa: A regularidade na apresentação e gestão das
declarações de bens é um pilar da transparência ativa, permitindo o controle sobre a
evolução patrimonial dos agentes públicos e o cumprimento das normas de probidade.

2. Importância e Relevância da Medida
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A solicitação e o controle rigoroso das declarações de bens e rendas não se configuram como
meras formalidades burocráticas, mas sim como instrumentos essenciais de controle da
probidade administrativa. Tais medidas permitem o monitoramento da evolução
patrimonial dos agentes públicos, um mecanismo crucial para a prevenção e o combate ao
enriquecimento ilícito e a outros atos de improbidade administrativa. O cumprimento dessas
normas reforça a transparência e a integridade na gestão do Crea-DF, salvaguardando o
patrimônio público, protegendo a reputação da autarquia e garantindo a confiança da sociedade
na administração de seus recursos.

3. Recomendação

Diante do exposto e da clareza das normas aplicáveis, a Auditoria Interna recomenda que a
Assessoria de Desenvolvimento Humano adote as seguintes providências:

Padronização e Revisão do Procedimento: Implementar ou revisar procedimentos claros
e eficientes para a coleta, o registro e a gestão das autorizações de acesso às DIRPF,
conforme o Art. 13 da LIA, a Lei nº 8.730/93 e, especialmente, a IN-TCU nº 87/2020 (e
suas alterações), tanto na posse quanto na saída do cargo, emprego ou função, e o seu
controle anualmente.

Sistema de Controle Rigoroso: Assegurar a existência de um sistema eficaz para o
acompanhamento sistemático da obtenção e atualização das autorizações, permitindo a
pronta identificação de eventuais atrasos ou omissões e a tomada de providências cabíveis,
em conformidade com o Art. 3º da IN-TCU nº 87/2020.

Conscientização e Orientação Contínua: Promover a conscientização e a orientação
contínua dos agentes públicos sobre a obrigatoriedade legal da autorização de acesso à
DIRPF, seus prazos e as graves consequências do seu descumprimento, incluindo a pena
prevista e a abertura de processo administrativo disciplinar.

Armazenamento e Tratamento Adequado dos Dados: Garantir o armazenamento
seguro dos formulários de autorização (Anexo Único da IN-TCU nº 87/2020), observando
rigorosamente as normas de sigilo fiscal, proteção de dados (como a Lei Geral de Proteção
de Dados – LGPD) e privacidade, mas permitindo o acesso para fins de controle e
fiscalização.

Comunicação ao TCU: Assegurar que as listas de agentes públicos que autorizaram o
acesso sejam remetidas ao Tribunal de Contas da União, ou que as informações sobre a
regularidade da obtenção das autorizações estejam disponíveis para fiscalização do TCU,
conforme os prazos e formato estabelecidos no Art. 2º da IN-TCU nº 87/2020.

Colocamo-nos à inteira disposição para quaisquer esclarecimentos e para colaborar no que for
necessário para a plena efetivação desta importante recomendação, que visa à conformidade
legal e ao aprimoramento da governança e da integridade no Crea-DF.

Atenciosamente,

REGINA DA CRUZ DANTAS E SILVA

Auditora

Documento assinado eletronicamente por Regina Da Cruz Dantas E Silva, Auditora,
em 26/05/2025, às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º, § 2º , do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://ged.creadf.org.br/documento/conferir, informando o código
verificador E4J8I7Y7T5 e o número do documento.
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